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alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º 
da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021; 
o Subtenente PM RG 23489 ANTÔNIO RODRIGUES DE OLIVEIRA, mat. 
nº 5334900/1, lotado no 5º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Pará 
(5º BPM - Castanhal), percebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$16.034,15 (Dezesseis mil, trinta e quatro reais e quinze centavos), 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM 2.648,19
Gratificação de Habilitação Militar - 40%   1.059,28

Gratificação de Localidade Especial - 30% 794,46
Gratificação de Tropa - 10% 264,82

Gratificação de Risco de vida - 100%  2.648,19
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 794,46
Representação por Graduação - 35% 926,87

Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 2.740,88
Adicional de Inatividade - 35% 4.157,00

Total de Proventos   16.034,15

II - Esta PORTARIA produzirá seus efeitos a contar de 01/01/2024, 
respeitando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) 
reuniu os requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132 
da Lei Complementar nº142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1028488
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RET RR Nº 3.425 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023
Dispõe sobre A RETIFICAÇÃO DA PORTARIA Dereforma ex-officio - processo 
nº 2018/402551 – 2023/1105486
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela 
Lei Complementar Estadual nº142 de 16/12/2021, que alterou a Lei 
Complementar nº 039, de 09/01/2002;
Considerando a publicação da PORTARIA RR nº 2.969, de 06/09/2018, no 
Diário Oficial do Estado nº 33.696, de 10/09/2018;
Considerando a necessidade de correção do percentual da Gratificação 
de Localidade Especial de 20% para 30% e do valor total indicado na 
PORTARIA RR nº 2.969/2018;
RESOLVE:
I – Retificar a PORTARIA RR nº 2.969, de 06/09/2018, que reformou,ex-
officio,o Coronel QOPM RG 21136, CEL. PM RG 21.173 PAULO EDUARDO 
MENDES DE CAMPOS, matrícula nº 56157390/1, pertencente ao efetivo 
doEstado Maior Geral da Polícia Militar do Estado do Pará (Icoaraci),passando 
a constar:de acordo com o art. 106, inciso II e art. 108, inciso V, da Lei 
nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985 c/c art. 93, 
parágrafo único, da Lei nº 4.491/1973 c/c art. 1º, anexo único, da Lei nº 
7.807/2014; art. 1º, inciso I, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria 
“B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c PORTARIA nº 001/1999-DRH/3; art. 1º, 
do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º, §2º, da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, 
item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “b”, do Decreto 
nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986; 
art. 37, XI, da Constituição Federal de 1988 c/c o §1º, do art. 39, redação 
da EC nº 072/2018,art. 99, “caput”, da Lei nº 4491/1973 c/c art. 146 da 
Lei nº 5251/1985,percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 
41.650,92 (quarenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais e noventa 
e dois centavos), conforme abaixo discriminados, conforme abaixo 
discriminados:

Soldo de Coronel/PM + 20% 6.436,86
Gratificação de Habilitação Militar - 50%   3.218,43

Gratificação de Localidade Especial - 30% 1.931,06
Indenização de Tropa - 10% 643,69

Gratificação de Risco de vida - 100%  6.436,86
Gratificação de Serviço Ativo - 30% 1.931,06
Representação por Graduação - 60% 3.862,12

Gratificação por Tempo de Serviço - 30% 7.338,02
Adicional de Inatividade - 35%

Auxilio Invalidez -
Redutor Constitucional 

11.129,34
3.443,72

- 4.720,23
Total de Proventos   41.650,92

II – Os efeitos desta PORTARIA retroagirão a 01/09/2018.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton GiusseppStival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 1024587
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RE Nº 3.223 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023
DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO BENEFÍCIO DE 
RESERVA REMUNERADA PARA 

REFORMA EX-OFFICIO POR INCAPACIDADE - PROCESSO Nº 2023/727607.
O Presidente do Instituto de GestãoPrevidenciária e  de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-offício”por incapacidade, o 1º Sargento PM RR RG 15671 
BENEDITO AUGUSTO DA SILVA RODRIGUES, mat. nº 51264790/1, per-
tencente à reserva remunerada, pormeio da PORTARIA RR nº 950, de 
28/04/2021, emrazão da Ata nº 003/2023 de Saúde homologada na Ses-
são Ordinária nº 003/2023 – JPMSS, alternado o fundamento legal do be-
nefício do interessado, de acordo com arts. 86, inciso II, 89, inciso V, e 
95, inciso I e II e suasalíneas “a, b, c, d, e, f e g” da Lei Complementar nº 
142/2021; art. 95, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021; 
art. 21-A, alínea “d” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “C” da Lei nº 4.491/1973, al-
terada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º 
da Lei nº 5.231/1985; art. 135, inciso I e §4º da Lei Complementar nº 
142/2021 e art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, perceben-
donessasituaçãoosproventosmensais de R$ 10.256,15 (Dez mil, duzentos 
e cinquenta e seis reais e quinze centavos), conformeabaixodiscriminados:
Soldo de 1º Sargento/PM1.604,51
Gratificação de Habilitação Militar - 20%    320,90
Gratificação de Localidade Especial - 20%        320,90
Gratificação de Tropa - 10%  160,45
Gratificação de Risco de Vida - 100% 1.604,51
Gratificação de ServiçoAtivo - 30%   481,35
RepresentaçãoporGraduação - 35% 561,58
Gratificaçãopor Tempo de Serviço- 30%   1.516,26
Auxílio Invalidez  1.386,03
Adicional de Inatividade - 35%  2.299,66
Total de Proventos   10.256,15
II – Os efeitos desta PORTARIA retroagirão a 15/03/2023, data da Sessão 
Ordinária nº 003/2023 - JPMSS, nostermos do art. 89, inciso V, § 2º, da 
Lei Complementar nº 142/2021, respeitando os valores das tabelas sala-
riais vigentes à época.
III – Este benefício será implantado na folha de pagamento a contar de 
01/01/2024.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 1024594
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado 
do Pará
PORTARIA RE Nº 3.218 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023
Dispõe sobre ALTERAÇÃO do benefício De 
RESERVA REMUNERADA PARA reforma ex-officio POR INCAPACIDADE - 
processo nº 2023/727858.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Reformar “Ex-Offício” por incapacidade, o 1º Sargento PM RR 11716, 
EDSON HENRIQUE SILVA DOS SANTOS, mat. nº 33896850/1, pertencente 
à reserva remunerada “ex-offício”, por meio da PORTARIA RR nº 2.815 
de 04/09/2018, em razão da Ata de Saúde 007/2023 homologada 
na Sessão Ordinária nº 002/2023 - JPMSS, alterando o fundamento 
legal do benefício do interessado, de acordo com arts. 86, inciso II,89, 
inciso V e § 2º, e 95 inciso I e II e suas alíneas a, b, c, d, e, f e gda 
Lei Complementar nº 142/2021; art. 95, inciso I da Lei Complementar 
nº 142/2021; art. 21-A, alínea “d”da Lei 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “B”, da Lei nº 4.491/1973, 
alterada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei 
nº 9.387/2021; art. 20, da Lei Estadual nº 4.491/1973, com nova redação 
dada pelo art. 1º da Lei Estadual nº 5.231/1985;conforme art. 1º, 2º, 
4º e 6º da Lei nº 7.551/2011 c/c art. 94, §2º da Lei Complementar nº 
039/2002, com as alterações dadas pela Lei Complementar nº 044/2003; 
art. 135, inciso I e §4º da Lei Complementar nº 142/2021 eart. 134, 
inciso I da Lei Complementar nº142/2021, percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$11.664,09 (Onze mil, seiscentos e sessenta e 
quatro reais e novecentavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM    1.604,51
Gratificação de Habilitação Militar - 20% 320,90

Gratificação de Localidade Especial - 30% 481,35
Gratificação de Tropa - 10%   160,45

Gratificação de Risco de vida - 100%     1.604,51
Gratificação de Serviço Ativo - 30%   481,35
Representação por Graduação - 35%   561,58

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Incorporação de Representação - 40%

Auxílio Invalidez 

1.756,93
641,80

1.386,03
Adicional de Inatividade - 35% 2.664,68

Total de Proventos   11.664,09


